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PREGOEIROS – CAPACITAÇÃO 
SIMPLIFICADA 

Competência técnica: Legislação aplicada à área 
Conhecimentos relacionados: Pregão  

 
Objetivo Geral 
 
Capacitar os participantes a entenderem os conceitos de licitação, pregão e 
pregão eletrônico e sua utilização no âmbito do PJERJ, bem como para o 
desenvolvimento de habilidades e conceitos relacionados ao exercício da 
função de pregoeiro. 
 
Objetivos Específicos 
  
 Conhecer o contexto histórico do uso da licitação pela Administração 

Pública no Brasil. 
 Identificar os tipos de licitação existentes. 
 Compreender o pregão presencial e o pregão eletrônico.  
 Conhecer o novo decreto que trouxe inovações para o pregão eletrônico. 
 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas em laboratório, materiais de leitura, plataforma on-line.  
 
 Conteúdo Programático 
 

 Visão histórica da licitação;  
 Conceito de licitação e pregão;  
 Princípios;  
 Finalidade da licitação;  
 Fases da licitação: interna e externa;  
 Modalidades e tipos de licitação;  
 O sistema de registro de preços; 
 Pregão;  
 Documentos exigidos para habilitação nas licitações; 
 Atribuições do pregoeiro;  
 Perfil do pregoeiro;  
 A condução da sessão de julgamento; 
 Negociação; 
 Recurso; 
 Homologação; 
 Ciclo da contratação; 
 O pregão eletrônico; 
 As inovações do novo decreto federal nº 10.024/19. 
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Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Carga horária  
 

18 horas. 
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